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RESUMO
A ordem pública ambiental é o estado de equilíbrio entre os seres vivos e seu meio na salvaguarda da vida em todas as formas. Na garantia da ordem pública ambiental como objeto da segurança pública, o Estado-Administração deve proteger o meio ambiente por meio do poder de polícia. O presente estudo tem por objetivo analisar os instrumentos legais que reconhecem a Polícia Militar Ambiental do Pará (PMA/PA) como órgão do Sistema Estadual de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SISEMA) e a sua competência constitucional para exercer a polícia ostensiva de meio ambiente e expedir atos do poder de polícia administrativa ambiental. Foi utilizada uma pesquisa bibliográfica e documental, de abordagem quantitativa; natureza aplicada e análise sistemático dos dispositivos constitucionais e normativos a partir de fontes secundárias sobre a competência do exercício do poder de polícia e a lavratura do auto de infração ambiental pela PMA/PA. Os resultados da pesquisa revelaram que a Polícia Militar Ambiental do Pará integra o SISEMA e possui competência originária pela Constituição Federal de 1988 e pelas normas infraconstitucionais para exercer a polícia ostensiva na preservação da ordem pública ambiental e atos do poder de polícia administrativos, notadamente com a lavratura do auto de infração ambiental, sendo este último ainda carecedor de regulamentação governamental para a sua consolidação. Finaliza, dentre as propostas interventivas, a edição de instrumento legal que discipline a competência específica da Polícia Militar Ambiental do Pará no exercício dos atos de polícia administrativa ambiental, sobretudo, para a lavratura do auto de infração ambiental. 

Palavras-chave: Competência ambiental. Polícia administrativa. Auto de infração ambiental.

Escolha a Área de Interesse do Simpósio: Políticas Públicas, Legislação, Governança e Gestão Ambiental.
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